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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE TUPARENDI

INDICAÇÃO Nº 00/2025.

O vereador que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Regimento Interno desta Casa, apresenta ao douto Plenário esta INDICAÇÃO, com o objetivo de instigar o Poder Executivo a propor estudo e, após, Projeto de Lei com o seguinte tema.

Regulamenta a remoção de fios e cabos inutilizados ou em excesso nos postes de iluminação pública no Município de Tuparendi e estabelece sanções administrativas às empresas responsáveis.

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a obrigatoriedade de retirada de fios e cabos de internet, telefonia ou similares, que estejam inservíveis ou em excesso nos postes de iluminação pública no município de Tuparendi. 

Art. 2º Fica estabelecido que as empresas de telecomunicação, internet, telefonia e outras que utilizam a infraestrutura de postes públicos são responsáveis pela manutenção, organização e retirada de fios e cabos que: 

I - Estejam sem uso (inservíveis); 

II - Estejam em excesso, causando poluição visual ou riscos à segurança pública; 

III - Apresentem risco de queda ou danos à integridade física dos cidadãos.

Art. 3º As empresas terão o prazo de 90 (noventa) dias, a partir da notificação oficial pela Prefeitura Municipal de Tuparendi, para realizar a retirada ou regularização dos fios e cabos identificados como irregulares. 

Art. 4º A fiscalização e o mapeamento dos fios e cabos irregulares serão realizados por equipes designadas pelo Poder Executivo Municipal ou órgão competente. 

Art. 5º O não cumprimento do disposto nesta Lei nos prazos fixados sujeitará o infrator o dever de indenizar o Poder Público Municipal nos seguintes termos:

I - Multa no valor de R$1.000,00 (mil reais) por poste com irregularidades não corrigidas após o prazo estipulado;

II - Multa adicional de R$500,00 (quinhentos reais) por dia de descumprimento, após o vencimento do prazo para regularização.

Parágrafo único. Os valores das multas com base nesta Lei Municipal estão referidos a data base de 1º de janeiro de 2025, e deverão ser atualizados anualmente, pela variação do IPCA-IBGE ou por outro índice que vier a substituí-lo.

Art. 6º As concessionárias e/ou permissionárias terão o prazo de 120 (cento e vinte dias), contados da data da publicação desta Lei, para se adequarem às suas disposições. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 13 de junho de 2025.

Vereador Francesco Antonio Dallenogare,

PARTIDO LIBERAL.

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente, senhores Vereadores, Senhor Prefeito,

A presente propositura vem contribuir para correção de uma grave distorção que, ano a ano, vem aumentando nas ruas e avenidas de cidades brasileiras: os cabos desordenados e o abandono de cabos inutilizados e fios inservíveis baixos, soltos em postes, após as empresas de telefonia, tv a cabo, internet, dentre outras, realizarem substituições por cabos de maior capacidade, efetuar reparos ou desconectar clientes que cancelaram assinatura.

O número de empresas Ocupantes dos postes não para de crescer e a cada ano surgem novas empresas de telecomunicações que se instalam nos postes e que participam do mercado competitivo para ganhar novos clientes na internet de banda larga.

Dessa forma, é preciso acabar com o excesso de fios desordenados, soltos, amarrados, em desuso, para garantir mais segurança à população e amenizar o impacto de poluição visual que prejudica a paisagem das cidades.

Nesse sentido, pelo inciso VIII do artigo 30 da Constituição Federal compete aos Municípios promover no que couber adequado ordenamento territorial mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano.

O presente projeto de lei não se propõe a legislar sobre energia, sendo que apenas apresenta balizamento de obrigação acessória relacionada à ocupação do espaço urbano, cuja regulação é perfeitamente pertinente ao Município e que não inova em normas técnicas da ABNT que define os afastamentos a serem observados na ocupação do espaço público. 

Outra irregularidade dos Ocupantes a ser combatida é manter feixes de cabos enrolados e dependurados nos postes, constituindo-se em reserva técnica que na verdade trata-se estocagem de materiais utilizando espaço público. É evidente que o espaço público não deveria servir como almoxarifado dos Ocupantes e trata-se de desvio de finalidade pois o espaço público necessário e permitido para passagem de fiação deveria ser apenas aquele imprescindível para a adequada prestação do serviço de interesse coletivo.

Ademais, somente é penalizado o Ocupante que não se restringe a utilizar do espaço público que as normas técnicas assim o permitem (Norma Técnica ABNT BR 15688:2012 e outras aplicáveis). É indiscutível que cabos frouxos e baixos ou até tocando o solo invadem o espaço público destinado a outras utilizações.

Dito isso, este projeto de lei visa aprimorar a organização urbana de Tuparendi, reduzindo a poluição visual e os riscos à segurança decorrentes do acúmulo de fios e cabos inutilizados ou em excesso nos postes de iluminação pública. Além disso, busca responsabilizar as empresas que utilizam o espaço público, garantindo a manutenção adequada de suas instalações e contribuindo para uma cidade mais limpa, segura e bem estruturada.

Sala das Sessões, em 13 de junho de 2025.

Vereador Francesco Antonio Dallenogare,

PARTIDO LIBERAL.
_____________________________________________________________________
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